PARECER Nº 1056, DE 2014 
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 816, DE 2014 

De autoria do nobre Deputado Adriano Diogo, o projeto em epígrafe tem por escopo alterar a denominação do Instituto Médico Legal de Bauru. 

O projeto permaneceu em pauta sem receber emendas ou substitutivos. 

Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea "d" do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários. 

Na qualidade de Relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1° e 9° do artigo 31 e nos termos do artigo 31, I, combinado com o artigo 33, II, "b", todos do citado diploma legal, analisar a proposta, conclusivamente, quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico e de mérito. 

Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos do artigo 24, "caput", da Constituição Estadual. 

Quanto ao mérito, entendemos que a denominação pretendida é conveniente e oportuna, uma vez que faz homenagem ao cidadão Alberto de Souza que participou da Revolução Paulista de 1924 e da Revolução Constitucionalista de 1932, ao lado das forças paulistas que lutavam por uma nova Constituição. 

Ressaltamos, também, que o homenageado foi preso e torturado em 1935 pelo governo Vargas, e, em virtude de tais acontecimentos, perdeu os movimentos das pernas. Participou, ainda, da luta pela redemocratização do País, após o golpe de 1964, contribuindo para a campanha pela anistia e pelas "diretas já". 

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 816, de 2014. 

a) Marco Aurélio – Relator
Aprovado como parecer, na Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o voto do relator Marco Aurélio, favorável à proposição e aprovada a proposição conclusivamente na Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.
Sala das Comissões, em 3-7-2014

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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